
PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇÃO DI •: Ml ~LTTOR PROPOSTA ATR1\ vt'~s DE RLCISTRO DE PRLÇOS P .\R ,\ ,\ 
ITTL'R1\ AQCISIÇÃO DI·'. POSTI ~S E TLJBOS DI •'. CONCRETO, OI ~ RI ~SPONSJ\1-HUDr\DF D ,\ 
SECRl~T,\RIJ\ DE OBRJ\S, INl.,RAESTRL'TL'RA, Rl ·'.CCRSOS 1-IIDIUC:OS, l ·'. Nl ~RCI ,\ 1~ SA EAJ\fL 'TO, 
DE 1\CORDO COl\f AS LSPECIHC:AÇÕLS E QL'ANTIDi\1)1 ·'.S C:ONSTANTl ·'.S NI S ll: TLRI\.IO DF 
Rl ·'. Fl ~RL::NCI A. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O ,·alor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 1 S do Decreto 
10.02-1-/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa J urídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Veri ficaçào atualizada da situação jurídica, qualificação técmca e cco111imico-financc1ra e 
reguhndade fiscal l]UC seja exigida neste edita.!, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica \'encedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à llual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é sihrnatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder I~xecuti\'C> I\1un1cipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, lJuando 
não hnm·er recur~o, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de 1mpugnaç:'in 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l~quipe designada por ato do titular do Poder Executin; Mu111cipal, formada por, no 
mín11no, 02 (dois) serYiclores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: f: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, mcumbido de defirnr 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento con\'ocatúrio, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiw, adjudicar o 
objeto ao , ·cncedor, no caso de inte1vosição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio elctrtHlico (' 
promo\'er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
A.R.P.: Ata de Registro de Preços; 
SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA DE OBRAS, INFR1\ESTRCTL.:R,\, RECL'llSOS 
1-flDRICOS, 1-<:NERGIA E SANEAMENTO; 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRL·'.TARJJ\ DI ·'. OBRAS, INl ,.RJ\ESTRCTCR 1\ 1~ RHT RSOS 
1--fIDRfCOS. 

JUSTIFICATIVA 
Com a cletenninação de cumprir a Lei J ;ederal nº. 8.666/ 93 de 21 de junho de l 993, com todas as suas 1\ltcraçúcs 
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é 4ue elaboramos o presente Termo de 
Referência para nortear a aquisição de postes e tubos de concreto, para atender as necc~sidades da Secretaria de 
Obras, infraestrutura, Recursos I lídricos, Energia e Saneamento, que comp11cm <> quadro mganizaetonal do 
município de Alto Santo, LJUC tal procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais \'antajosa para a 
,\dministração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratacào de empresa 
que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à futura formação ele contrato. 

,\ presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de linc mercado, no qual os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a 
confiabilidade, a con tinuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao sc1T1çu 
público, cujas polític:1s e diretrizes de\'C'm est:1r orientad:1s par:1 s~rantir e n1:1ximiz:1r :1 t1u:1lid:1de e :1 l1u:1ntid:1dc d:1 
prestação de seus se1-Yiços à população, ao menor preço possí,·cl. 
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OBJETIVO 
Em cumprimento ao Artigo 6º, Inciso li] da J ,e1 8666/93, alterada pela J ,ci 8883 / 9-l-, ao tfoposto no Artigo T', 
incisos 1, li e Ili da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais , ·antajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contrataçào de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, ,,isando à formação de contrato. 

Vale salientar que, as quantidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata se dos 
le,·antamcntos realizados das secreta1ias requisitantes deste processo. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente sera contratado as 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada c'>rgào. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTEI 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

01. P( )STE co:,..;c RJ ·:TO .\Ri\!1\DO DL ' PLO T TIPO D 10~1/ 15(1 D !\ :\ 
(12. POSTE CONCRl :TU CIRCLIL\ 1~ 10;\!/200 D1',N 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

()1, ,\! :\.i"-l lLJ !A CO\JC:RETO P/B D= WOCM 1 = lOOCJ\,1 - P = 12CM 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

UND 

l '"D 
l '"J) 

UND 

QTDE 
TOTAL 

l,'l() 

211 

1 QTDE 
TOTAL 

l'.\11 

Justifica-se o critfrio de julg-arnento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser at1uclc que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais ,·iável, tendo cm ,·ista que os setTiços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificati,·os, e o seu 
agrupamento perfaz um ,·alar maior a ser cotado, sendo um atrati\'o aos licitantes, proporcionando uma nrnior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos seffiços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como m,'lior agilidade no julgamento do processo. i\ 
realização de diversas contrataçôes através do critério de juh,ramento menor preço por Item, para o objeto cm tela 
se torna inviável por diversos fatores como: !•alta de padronização, necessidades de muitos servidores para 
gerenciar e fiscalizar os di,·ersos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, ak·m do número , 
reduzido de sef\'idorcs para gerencias os di\'C·rsos contratos possÍ\·eis. Destartc, podemos concluir lJUC a definiç:fo 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente adm.i111stratm> 
a\'aliar o lJUC o interesse público demanda obter mediante a contratação . 

. '\creditamos, inclusi\'c, que tal agrupamento (M l~NOR PRl ~ÇO POR l.OTI ~) ir:í resultar cm considcr~\'(·I 
ampliação da competiti,·idade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Admmistração , ·enha a celebrar contratos mais \'antajosos, tendo cm ,·ista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrati\'(>s. J\ Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dc,·ido ao h,anho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam di,·ididos entre vátios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de sen·iços objeto da presente contratação, que \'isa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm l .OTl ·'.S poderá gerar aos liotantcs j.,>anhadorcs 
uma maior cconon1ia de escala que, certamente, seó traduzida em menores preços cm sua proposta global. 
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Sobre este tema, podemos citar a obra '''Ji'lll(IJ f>ole'111iros sohn' I Jritarõe.r e Co11/mtol', vanos autores, da editur:i 
Malheiros, na página 7-+, o seguinte trecho: 

"(..) em geral, a economia de escala é instrumento Ílmdamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na Íl1dústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Com)bora do entendimento supramencionado, cm julf,>ado, o Tribunal de Contas da Lnião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 

único item, desde que deYidamente justificada pela área demandante nu pelo pregoeirn, afas;ta :i possibilidade de 
restnção inde\·ida à competiti\·idade. (1\córdão 1.167/ '.WU - TC 000.-+31 / 2012-5 - TCL' - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou atra\·és do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" .. . a questão da i,iabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, wrifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di\·isão do ob1cto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais \·antajosa para a 
,\dministraçào Pública, desde que nào haja rest11.ção à competitividade. 

/\ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar u criténo de 
julg-c1mento e di,·isão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência adm.i.nistrat1Yas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotaçào de Preços do 
Município de Alto Santo/ CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS ) 
/\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando cm registro próprio todas as ocorrências • , 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsen-ados. 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusin.· perante terceiros, por tiualqucr 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou \'Ícios redibitó11.os, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabilidade da /\dministraçào ou de seus agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da l .ci 
l ;edcral nº 8.666/ 93 e suas altcraçôcs. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorn'.:ncias relacionadas com a execução 
do contrato, indtCando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização C\'Cntualmentc 
em·olv1c!os, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obselYados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí\·eis. 
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste l~clital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de '.25º o (\·intc e cinco por cento) do nlor inicial da contratação, facultada a supressão :ilC.:-111 
desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e '.2 º, inciso rr da J ,ci nº 8666/ 93. 
No interesse da Administração, o \·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido att' 
o limite de '.25° o (nntc e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e '.2º, da l.ci n'' 8.66(>/ 93. 
/\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôcs licitadas, os acréscimos ou suprcssôcs que 
se fizerem necessárias. 
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Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Poderão ser firmados contratos, llue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas a~ 
disposições constantes da l ,ei Nº. 8.666/ 93, inclusi,·e quanto às prorrogaçôes, alteraçôes e rescisc'les. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entrq.,,ues mediante expedição de 
ORDLNS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a cnnYeniência e oportuntdadc administratiYa, a ncces!>idade e cfo,ponibilidadc 
financeira da CONTRATANTI·'.. 
Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiYa quantidade, deYcndo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mai l ao seu endercço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
() contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem ele Compra, oport1.1nidade cm que receberá o 
ates to declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Os produtos de,·erão ser entregues em no máximo 10 (dez) clias úteis, nos locais a serem defi111do pela 
Sl~CRFTARIA REQUISITANTE; 
O aceite dos produtos pelo ór,i.,tào recebedor não exclui a responsabilidade c1Yil do fornecedor por vício ck 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital lJUant,> .1()~ 

produtos cntregues. 
Os produtos de,·cm ser entregues conformc solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificaçôes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçôes comtantcs de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) u111dack(s) 
gestora(s) cio Município de J\lto Santo/CE. 
As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deYerào ser requeridas junto a(s) un1dadc (s) 
gestora(s). 
No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta vencedora a adm.inistração os recusará, de,,endo ser de imediato ou 1H, prazo 
máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena ele aplicação das penalidades 
cabí,·eis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/ contratados de\'erão ser entregues, obscn-andu rigorosamente as especificações contidas no 
'J'enno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxa!> 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extra1udiciais, 
sejam trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais resuk,ntes do fornecimento que lhes sejam irnputá\·eis. I! 
mclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) /\ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, n objeto em que se ,·cri ficarem : , 
vícios, defeitos ou incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à /\dministraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Ór!,tào interessado. 
O pagamento somente será efet1.1ado apr'Js o "atesto", pelo sen·idor competente, da Nota 1 ;iscai / 1 ;a t1.1ra apresentada 
pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos se1-Yiços executados. 
O ''atesto" fica condicionado à ,·cri ficação da conformidade da Nota hscal/ 1 :atura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados. 
1 Ia,·endo erro na apresentação da Nota hscal/ [;atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idenc1e 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap<',s a comproyação da rq..,>1.tlarização 
da situação, nào acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yerificada, sem prejuízo das sanç<->es 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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Antes du pagamento, a Contratante realizará consulta para \'erificar a manutenção das condiçiies de habiliração da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pahramento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou pur outro meio previsto na legislação \·igcntc. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a nrdem bancária para pagamento. 
/\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, tJUe 
p01Tentura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorndo, ele alguma forma, para o 
atraso, o valor devido de\-erá ser acrescido de encargos moratónos apurados com base na \'ariação do Índice Cerni 
de Preços - Disponibilidade Interna (1 e; P-D !), divulgado pela hmdação Cctúlio Vaq.,ras, no período compreend id o 
entre a data pre\'ista e a do cfeti\'u pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizaçiies nos 
subperíodos infenorcs a 30(trinta) dias. 
De\·erãu ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \-ínculns deste Contrato por esgotamento dn Pbjet", 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \'alores decorrentes de 111dcn11:açúcs 
ou de multas e\·entualmente registradas. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
,\ adjudicação dar-se-á pelo pregol'iro quando não ocorrer intcrpllsição de recursos, podendo S( r também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso con trário, a adjudicação ficará exclusi\·amente a cargo da 
Autoridade Competente. 
/\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
1\pós a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes wncedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo deste edital. 
Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que acei tarem cotar o produto/ ser\'içu com preços 1gua1~ 
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
con\"ocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. () prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra moti\'o justificado e aceito. 
Quando o \Tncedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a ass111ar a 
Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os re(Juisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a 1\ta de Rq..,,-istro 
de Preços. 
O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos du procedimento c as ocorrências 
relc\·antes. 
A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homolo1-,rar ou 
revogar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supen-eniente devu.lamente 
comprO\·ado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da SECRETARIA DE OBRAS, INl .- Rr\l ·S rRCTL'R 1\ F 
Rl~C:L'RSOS I IJDRJC:OS ao ljUal scrá o ór6>:'ío gestor da Ata de Registro de Preços de <JUe trata este edital. 
A Ata de Registro de Preços elaborada será assinada pelo Ordenador de Despesa da SI ·:CR l ·:· 1·1\R11\ DI ·: C rn R.\S, 
!Nl·'R1\I •:STRL'TL'R/\ 1~ lü•:CL'RSOS I IIDRJCOS, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do 
f\funicípio e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 
Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes 
Yencedores, bem como dos licitantes lJUe aceitarem cotar os se1Yiços / produtos ora licitad os com preços i1-,111ais ao 
do licitante \'Cncedor, na sequência de classificação do certame. 
r\ J\ta de Registro de Preços uma \·ez laHada e assinada, não obriga a 1\dministraçãu a firmar as cuntrataç(ics ljUC 
dela poderão ad\'ir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de lteitação, respeitados os dispositi\'(>S da 
Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registrn de preços a prefcn'.·ncia cm igualdade de 
condiç<ies. 
O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), lJuando necessitar, efetuará aquisiç(ics iunto ao fornecedor 
decentor de preços registrados na 1\ca de Registro de Preços, de acordo com os ljUanntaci\·os e especificaçc-ic~ 
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pt-cYistos, durante a vigência cio documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contran1al e no~ locais 
especificados neste Termo de Referência. 
t\ r\ ta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
;\d ministração Pública Municipal, l~s tadual ou Federal, na condição de órgão lnten:ssado, mediante consulta prc'·u1 
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(cs), conforme disciplina as l .q.,rislaçiks 
\ igentcs. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Rq.,ristro de Preços, cle\"(:rão mani fcstar seu mtl'rl'Ssc 
junto aos órgàos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
praticado. 
As contraraçi'>es decorrentes da utilização da Ata de Registro ele Preços de que trata este subitem não poderão 
exceder, por órgão Interessado, ao Sllmatórm do quantitatinl estabelecido no Decreto 1 ;ederal 11º 789'.2/ 1.1 

Caberá ao <'Jrgão gerenciador do Sistema de Regis tro de Preços, para utilização da A ta por úrhrãos interc!-saclos da 
Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem ele 
classificação. 
O detentor de preços registrados ,1ue descumprir as condiçôes da J\ta de Rq,ristro de Preços recusando-se a 
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços 
registrados l1uando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos cm que for declarado inidfn1u J ou 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por raz<Jes de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
/\ Comissão de Prq,rão providenciará a publicação do extrato da A ta cio Registro de Preços na Imprensa Oficial., 
como pede a lei 8.666/ 9.3 e suas alterações. 
Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na l .cgislaçao 
Pertinente e vigente. 
J\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acim,1. do preço 
de mercado. Caso seja frnstrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Não ha\Tndo êxito nas negociaçôes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da /\ta, poderá C< J11\·ocar 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda rcYoJ-,~r 
a 1\ta de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Administração para os itens registrados. 
1\s alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na J mprensa Oficial e no 
quadro de a\'iso deste Município. 
1\s demais condições contratuais se encontram es tabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços. jl) 
,\s (JUantidades previs tas neste Anexo são cstunati\·as máximas para o período de \·alidadc da A ta de Registro de 
Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitati\'o que julh,ar necessário ou : 
mesmo abster-se de adquirir o item especificado. • 
O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do rq.,ristro, poderá ~er 
formalizado atra,,és do recebimento da Autorização de C:ompra / SerYiços e de Nota de 1 ~mpenho peb detentora, 
ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos pre\·istos no artigo 6'.2 e seus 
parágrafos da J ,ei nº 8.666/ 9.3 e suas alteraçôes posteriores, obscn'ando-se as condiçiies estabelecidas neste edital, 
seus anexos e na legislação vigente. 
Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a autoridade 
superior de\·er:í extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanç<->U, 
cabiYeis. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTR/\ TA DA através da emissão de Ordem de Compra e ou Ser\'iço. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes necessárias ao pleno cumprimento das ubrih~Ç<>l'S 
d('correntes do Termo Contratual, inclusi \·c com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .e1 
1 ;ederal 11"' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
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hscalizar o objeto deste contrato atra,·és de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
prO\·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRAT J\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução cio objeto contratua l. 
1 '. fctuar os pagamentos de\'idos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
Dete1111.inar o horário da realizaçãu da entrega dos produtus podendo ser \'ariável cm cada local L' passÍ\'cl de 
alteração, confonne com·eniência da CONTRATANTE com obserdneta das leis trabalhistas. 
1\plicar as penalidades pre,·istas cm lei e neste instrumento. 
Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / seIYiços. 
l -:xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scn-iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
l ~XtI-,'1r da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro\'e o corre tu e tempestin> pagamento de tod11~ 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, atra,·és do Setor rcsponsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, l 1, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 :ntregar us pwdutos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as cúndiçôcs e pr,1zos 
estabelecidos neste l ~ditai, no Termo Contrat1.1al e na proposta ,Tncedora do certame; 
Manter durante tuda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cundiçôcs 
ck habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
PrO\·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
Arcar com e,·ent1.1ais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineticic'.,ncia ou irregularidade 
cometida por seus cmpre~rados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contrat1.ial. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
mclusi,·e as obrigaçües relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicá,·eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sah·o 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1- (\' intc e 
quatro) horas. 
Substit1.1ir ou reparar o objeto cnntrat1.1al que comprO\·adamente apresente condiçües de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 

Contrato. J). 
Prm·idcnciar. a substituiçã. o de l1ualquer profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização ela CONTRATA NTF. , 
Refazer a entrega do objeto contratual que compr<1Yadamentc apresente condiçéies de defeito nu cm , 
desconformidades cum as especificações constantes no Termo de Referência, contado ela sua notificação. 
Remo,·er, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as espccificaçôcs básicas, e/ ou aquek 
cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idencianclo a substituição 
do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaç:io que lhe for entregue o finalmente . 
Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do 
Cc'.,d,go de Defesa du Consumidor Q,ei nº 8.078, de 1990); 
Obseryar, no que couber, o Código Ci,·il Brasileiro, normas técnicas, as leis c os regulamentos pertinentes. 
A Secretaria reLlLÚsitante reserva-se o direito de impugnar o material entregue, se esse nãu cstÍH'r de acordo com 
as especificações técnicas deste Termo de Referência. 

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Adota-se como criténo de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação 
de l'\'entos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, hrarantindo o direito de exercício pré-,·io ele ampla 
defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, Estados, D1stnto 
1 ;edcral e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitcm 9.5.1.1 do 1\córdão TCL' / Plenário nº 
1.793/ 2011, art. 7° da l ,ei 10.520/ 2002, com respectirns prazos de duração: 
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C,, -~r ,"':"~ t,•, t,, ,,..•,: -" 
·, 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 1 

1- hlrj,ir ,l classificaç:io como microcmprcs,1 ou cmpres,1 de 
1. l mpcdimento de l1eit,1r pelo períod<, de, no mín1mt!, 1 

pequcno porte para obtenção de tr.1tamento fanlrccido cm 
(um) .mo. \córdào TCL'/PL nº 307-.1 / 20 l l. 

licitações incentiYadas ou não. 

li- Descumprir prnzos estabelecidos pelo pregoeiro du rante 
2. I mpcdimento de licit.ir pelo período de, no mírnmo, -+ 

J scssfo de licitação para qualquer manifosmção na sessão 
(quarro) mescs. 

pC1bhc1, gerando tumu lto e ,itrasos no certame. 

111 - Desistir do lance. sem just1ficati,·a, durante a sessão 3. lmpedimcnto d<: hc1t,ir pelo período de, no mírnmo, ú 

públic,1 ou não mantiYcr a proposta n,t fase de aceitação. (seis) mcs<:s. 

I\'- Não apresentar ou deixar de apresentar documen tação -t. 1 mpedimento de licitar pelo pcríudíJ de. rnl mí111mo, ú 
solicit;ida no edital 11,l fase de ,1ceitação da proposta, 

(seis) meses. 
h.it,iliuç:io ou n:1 contr:lt:1ç:irJ. 

\'- \presentar proposta comercial cm desacordo com o 
5. l mpeduncnto de licit,tr pelo períod<> de, nc, míntnl!l, 1 

! •:ditai, <,casionando a frustação do certame em qua!LJucr 
(um) ,1110. 

sentido. 

8. Impedimento de licit,tr pelo período de no m1111mo -
\'1- . \present,tr documentação falsa durante a licitação OL ( cincn) ,mos . 

e<. ,n tr,1t,1çàu. 9. C:o munic.1r ao .\l1111stério Público l ·\t,1du,1I e o u Fedl r,1 

parn ,tpuraçôes de sançôes de ordem pen.ti. 

\' I 1- :\Jão manter as condições hahi litatóri;1s durnnte a 
8. l mpedimento de licit,ir pelo períodcJ de. n" mínimo,(, 

execução do contrato ou da \'igência da ata de reg-is tro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. l mped imento de licitar pelo períodu de, no rnínunc ,. l 

\ '111 - J\.ão retirar a nota de empenho/não ass inatura da Ata. 
(um) a.no. 

12 . Mu lta de, no mínimo, 10° o (dez por centc,) do 1·,dor do 

contrato/nota de empenho . 

13 . 1\ dvertência 

1 \:- l ·'.ntr<:g,ir o objeto fora do prazo estabelecido no edital 
14. .'vlulta de, no mínimo, O,:i O

" (meio por cento) por d1,1 de 

L termu de referêncü. 
atraso, ap licada sobre o Y,tlor de, marcn.11 11,\() fornecido. 

limitada a 20 (vinte) di,1s. Após o vigésimo dia pmler.í ser 

considerada inexecuçãu total ou parcial do objeto. 

16. \ dYertência: 

\: - :\ão efctt1,Lr a troca do objeto, quando notificado, 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 
(um) ano . 

durante a contratação. 
18. Multa de. no mínimo. 10% (dez por cento) do 1·.d11r do 

contrato/nota de empenho. 

18. \ d l"Crtência 

19. t>. !ulta de, IH) mí111mu, 0,:iº o (meio por cento) pc ,r d1.1 

X I- Substittur o ob jeto fora do prazo estabelecido. 
de atr,iso, aplicada sobre o Yalor do m:iterial não 

substituído, limitada a 20 (, inte) dias. \pós o 1·igésimc, d1,1 

podcr.Í ser considcr:1d.1 inexccuç:ío to t.d o u p:1rc1:1l do 

objeto . 

21 . . \ d\'ertênc1a 
\:11- Deix,1r d<: realiz,1r ou atrasar a instalação ou mont-1gem 22 . 1 mpedimen to de licitar pelo períc ,do de, nn mínuno. (, 

do (s) equip,lmento (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23 . :\lult,1 de, no mí111mo, 0,5°" (meio por ccntrJ) pm d1.1 de 

,.1lr.1,u, <1pliud,1 ,ulm.; , , 1 ,ik,r du l'LJLIIJ>,llllL'rli< ,. 

X I li- Deixar de entreg,ir document,1ção orig-inal exigida 2 1. .\ lult,1 de, no mínimo, 10° o (dez pur cent<>) do ulor d" 

neste ! ·'.ditai durante a licitação ou contratação. contrato / nota de cmpenho / ,,alor total estmudn p,1r.1 o item 

ou lo te . 
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'.\ 1 \"- Co mportar-se de modo inidôneo na licit,1ção ou 

c,;ntratação, causando pre1uízo a \dministração ou 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 

regramento do edital , aos lic1tantcs, i1 \dministrnção e a 

se ,ciedade. 

24. lmpedi111<. .. llt<> de li<..iUr p,Ju p<:ríud,, lk. nu nín11nu. 2 
( dois) ,mos. 

25. \lult,t de, no mínuno. IO"n (dez por Cl'nt<>) do 1,tl<>r d<> 

contrato / nou de empenho. 

27. Impedimento de lic1t.tr por .'i (c incr,) ,tnr,s. 
'.\\" - Cr,meter fraude fisc.11 durante a licitação ou 28. \lulta de. no mínimo. 10° o (dez por cento) do 1 .11, ,r d<, 
contrata{i". contrato / nota d<.: cmprnho. 

'.\\'I- :\' fo recompor nÍYeis de serYiços acordados, ciuando 

esgotados os sancionamentos próprios, r<.:gulares e 

inerentes ,tos monitoramentos técnico-o p<.:r.1cional e 

. 1dmirnstrJt11·0 do gerenci:1mcnto contrattd . 

:\:\"11- Deixar de executar lJUalquer obrig,tção pactuada ou 

preY1st1 cm lei e no edital da presente licitação, cm que não 

se comine outra penalidade. 

X\'111 - J\:ão celebrar contrato. em com·ocação dentro do 

pr,170 dC' Y,iii <fade d<' proposta. 

'.\1:\ - lncxccução total, preYisto n,i Lei 86<i6/93 e Lei 

10.520/ 2002. 

:o:.__\_ - 1 nexecução p,1ret,1 I do objeto previsto na Le1 86<i<i/93 e 

Lei IO . .'i20/ 2002. 

X~l - Denegrir ou caluniar Cljuipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pesso,ts LJUe integrnm os processos da P ,\L'\S, 

cm razão de denúncias sob a acus,1ç:'io de direcionamento 

d<.: certame, sem a apresentação de proY,lS pertinentes ou a 

aprescntaçfo de provas infundadas, em processo 

,1dministrat11·0 inst1urado. 

:\:Xll- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

'.\...\.l LJ - Demonstrar não possuir idoneidade para contrat:1r 

com ,1 . \drninistração em Yirtudc de atos ilícitos praticados. 

XXI\ ' - Frustrar ou fraudar, medi,tntc ,ijustc, combinação 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitató rio público. 

:\:'.\\'- Impedir. perturh,1r ou fraudar a re,tlização de 

qualquer ,lto de procedimento licit,1tório público. 

:o:.__\:\ "1- C:ri:tr, de modo frnudulcnto ou irregular, pessoa 

iurídic1 1x1rn p,trticipar de licit,tdo públic;1 ou celebrar 

contr:Ho ,tdministratil'o; 

:\:'.\\"11 - ,\lanipular ou fraudar u equilíbrio econôm1co­
fin ·,mceiro dos contratos celebrados 
com ,1 ,1dmm1str,1ção públic1 

. -

29. Comunic1r ,10 \[inisténrJ Público h :dcr,1! <.: ou Fst.1dual. 

27. Impedimento de licitar com a P.\L \S peln p<.:ríodo de, 

no mínimo. 1 (um) ,mo . 

28. 1 mpt:dimento de licitar com .1 P \ 1. \S por. no rní111mn, 2 

(dois) anos. 

29. 1 mpcdimento de 1 .icitar com n mu111cípio de \lt<J S,mtn 
pnr, no mínimo, 1 (11111) ,mo . 

32. Impedimento de ltcirar com ,l P.\[ \S po r. no m í11 1mo. 2 
(do is) anos. 

33. Mult,1 de, no mínimo, 20° n (1·mtc por cento) sobre <l 

Yalor do contrato / nota de empenho ou 1·,1lor d,1 p,trceLi. 

34. Impedimento de licitar com ,l P ,\[ \S por, no mí1111nn, 1 
(um) ano. 
35. J\lulta de. no mínimo, 10° o (dez por ccntn) s< ,hrl' n 1·.tlnr 

correspondente a parte não executada. 

34. Impedimento dl' ltc1tar cr,m ,t \dmm1,tr:1ç.1" Públic.1 

Federal, Estadual, Municip,tl, pelo período de 5 (c111 c,>) .1110. 

35. Declaração de inidoncidadc 

3<i. Dechiraçiio de midoneidade 

41. tslulu de até 20º o du fatur,tmcnto bruto d<, últim<> ,#) 
exercício anterior ao d,1 mst.1ur.1ção do processe, J f!/ _ 
administrntiYo. -

'\ 

42. Publicação extraordimiri,1 d,1 decisão condcn,1tóri,1. 

43 . . \lulta de até 20° o do fatur.1mcnto hrutu de, últimr, 
excrcíc1, , anterior .1n da mstaur.1ç:io do processe, 
admmistrnti1·0. 

44. Puhliução extrno rdimiri,1 d·,1 decisã(, condc1uti',n ,1. 

43 . .\lulta de ,tté 20" 11 do fatur,11nento bruto do último 
exercício anterior ,H, da 1t1staur,1ç.tl> do processo 
,tdmin is tr,1 til'o . 

44. Puhlicaç:io extral>rdinári.1 da dec1s;iu conden,1n', n ,1. 

45. l\lult,l de ate'.· 20°" d(J f,ttur.uncnto hrutl> do último 
exercício ,mtcnor ·.10 d,1 instaur,1ç:io d0 processo 
.1dministr.1t11 o . 

46. Public1s·:to l'xtr.1, ,rd1t1ú1,1 d .1 deci,àc, c, ,11dcn.1tr',n.1. 
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Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpesti,·amcnte e inde,·i(bmcnte fundamentados, 
e a aceitação ela justificati\'a ficará a critério da PMAS que de\'erá examinar a lq.,ralidadc da conduta da contratada. 
Comprm·ado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Pl\f ,\S, a licitante 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Na hipótese da multa atingir o percentual de 10º" (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMj\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipc'>tese em que a ,·enccdora também se sujeitará às sançúes 
administrati\'as pre\'istas neste 1 ~ditai. Na ocorrência de falha maior poder:í tamb{m ser aplicada a penalidade de 
Declaração ele lcloneiclade para licitar ou contratar com a Admmistração Pública, prc\'ista no art. 7° da l .et nº 

10.250/2002. 
As multas porventtu'a aplicadas serão descontadas cios pagamentos dcYidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\'amcnte às demais sanç<>es 
pre,·istas neste Edital. 
O licitante/ contratado será informado que está passíYcl ela aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
pré\'ia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-l-/1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
1\ s multas serão recolhidas cm fa\'(>r da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação e1wiada pela autoridade competente, ou, quando for n caso, inscritas na Dívida ,\t1,·a 
e cobradas judicialmente. 
/\s sançôes aqui prc,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publtcaç:io, 
confonne Art. 12. cio Decreto 7.892 ele 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o m c1s1 > r I l d() , " de 1 :1 rt 1 , d,1 1 ,( _1 

n~ 8.(,(i(, de 1 'J'J't 

DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de 
Alto Santo, a ser informada ela laYratura do contrato. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados de,·em ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, c demais 
despesas pre,·isíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucn>. 
REAJL'STE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipútcse na qual poderá ser utilizado o índice I GP-M da Fundação Getúlio Vaq..,ras. 
RLEQULÍI3RJO FCONÔMTCO-J.' fNANCETRO: Na hipótese de sobrevirem fatos unpre\"lsÍveis, ou prc\'1SÍ\'l:1s, 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impediti\'OS da execução do ajustado, ou ainda, cm caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra contratua l, 
poderá, mediante procedimento administrati\'C) onde reste demunstrada tal situação t tcrmu acliti\ o, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contra ta do e a retribuição da 
J\dministração para a justa remuneração dos produtos / sen·iços, objcti,·ando a manutenção do equilíbno 
econômico-financeiro inicial cio contrato, na forma do artigo 65, I 1, "d" da J ,e i Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
A incxecuçao total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão, se houn:r uma das ocorrências prescritas nos artigos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, ele 21 / 06/93; 
,\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por a.to unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do 
art. 78 ela lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antccedc'.'ncia mínima de 30 (trinta) dias, obse1Tado o 
disposto no art. 109, ''[", letra "e", da 1nesn1a lei; 
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b) Amigá\'el, por acordo entre as partes, caso haja com·eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde gue, cumprido o estabelecimento no ,- 1 ° do art. 79 da J .ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação , ·igente. 
A Rescisão administratirn ou amigá,·cl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assq.,Y\.1rado o 
cuntraditc'irio e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossib11idade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) () atraso mjustificado do início de se1Yiço sem justa causa e pn'.·,·ia CCJmunicação à i\dmirnstraçãn; 
e) ,\ paralisação cio serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à 1\dministração; D O 
dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as ele seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ci nº 8.666, de '.21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da falência ou instauração da insolvência ci,·il; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o fa lecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estmtura da empresa que prqudique a execução do 
C: 011 trato; 
k) Razôes de interesse público, de alta reledncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim,1 
autoridade Adm.inistrativa a l[Ue está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati\'o a que se 
rcfrre lJ Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor in1c1al do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vi11tc) 
dias, sah·o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna nu .{..,Y\.lerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes gue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaç,->es pelas 
sucessi\'aS e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pre,·istas, assegurado ac > 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento elas obribrações assumidas até que sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorn'.·ncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '.27, sem prejuízo das sanções penais cabh·eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre\'ista no art. 77 dest1 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação elo contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impliguc 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
As licitantes de\Tm observar e a contratada dc,·c observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os prop<'>sitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer , ·antagem com o objetivCl 
de influenciar a ação ele scffidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a fa lsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visanc!Cl estabelecer preços cm níveis artificiais e 
não-compet1ti\·os; 
d) "prárica coerciti,·a": causar danu ou ameaçar causar dano, direra ou indirerameme, às pessoas nu sua propricdaclc, 
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Yisando in flucnciar s, 1a participar.ão em 11m processo hri ta tório ou a fctar a C'\ecução .elo conrra to. 
e) "prática obstrutiva": 

'~-

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçôes ou fazer dcclaraçôes falsas aos representantes d<J 
organismo financeiro multilateral, com o objeti\'o de impedir materialmente a apuração de alegaçc"ies de prática 
prevista neste subitem; 
(:2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promo,·er mspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pnr organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa uu pessoa fístea, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o cnvoh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti,·as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dns itens acima, a licitante \Tnccdora como condição para a cnntrataçào, de\'Crá 
concordar e autorizar que, na hipótese ele o contrato , ·ir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento nu reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoa~ 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
rq.,>istros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
A contratante, garantida a préYia defesa, aplicará as sançôcs administrati\'as pertinentes, pn,, ·istas cm lei, se 
comprm·ar o en\'<>h-imento de representante da empresa ou da pessoa fisic;i contratada cm práticas corn1pta,-, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti,·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
oq.,>'tlnismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí,·e1s. 
1:ica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, b'.s tado do Ceará, para dirimir toda e· l1uak1ucr contnl\·érsia oriunda 
do presente edital, l jUC não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais pri,·ilegiado que seja. 

~~-ô'r, . 
\j ~~caJ,faria Machado Bezerra 

Secretária de Obras, Infraestrutura, Recursos Hídricos, Energia e Saneamento 
Gestora da ARP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

1\ PRITl ~ITCRi\ MCN!CJP_t\L Dl ~ ALTO S,\NTO, atnl\'l'.s da Secretaria de , pc~:-.ua iurídKa 
de direito público interno, com sede a , Centro, J\ltn Santu, Ceará, inscrita no C:NP_l/1\!l · 
sob u nº , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr. (a) , portador(a) do CPF 11º. , dora,·antc denominad< > de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no C:NPJ sob o nº. , representada por , portador(a) CPJ · n". 
-----------~· ao fim assmado, doraYante denom111ada de CONTRATADA, de acordo com o 
!~ditai de PREG )\O l·J.JZTRÔNICO SRP Nº. , cm conformidade com o que preceitua a Ln 
Federal nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ 02, ele 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - hmdamenta-se este contrato no PREGÃO ELE. l~RÔNJCO Nº , disposiçôcs da l .ei Federal 
nº 10.520, de 17/ 07/ 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº O 17 / 2017 de 20 de Março de 
2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de J.icitaçiies, l ,e1 n" 
8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-t/ 07, Lei Complementar nº 12:'i de 1-t 
de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-t, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 
de outubro de 2íl16, Lei Federal 12.4+0 de 07 de julho de 2011 que altera n título Vll- i\ da Consohdaçào da~ l .eis 
do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- A<iurSIÇÃO DE , DE Rl ~SPONSJ\BLLTDADE D/\ SECRETAR!;\ Dl~ 
____________ , DE ACORDO COM AS QUJ\NTJDi\DES 1~ 1·'.SJ>l ·J:Il :Jc\c;()I~S 
CONSTANTES NO Tl-:llMO DI'. REFERf:NCJJ\, ANEXO IDO EDITAI ,. . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - J\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o Yalor global do 
J ,otc de H.$ ( ), distribuídos da seguinte fonna. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
-t. 1- O contrato terá um prazo de , ·igência até , a partir da data da ass111atura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da l .ei Federal n". 8.666 / ~.n e suas altcraç<'ic::. 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1 - 1\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·cnccdora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº.: ; elemento de despesas: 

sub elemento de dcspc~a: 
com recursos diretamente arrecadados ou transfendos da PM ,\ S, consignado~ no 

Orçamento de 20_. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO .ECO -ÔMICO­
FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados de\'em ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas prcYiSÍ\'eis gue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
REA.J L'STJ ~: Os ,·alorcs constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice I C P-M da Fundação Cetúlio Vargas. 
RELQCII ,ÍBIUO l~CONÓM[CO-FINANCEIRO: Na hipótese ck sobre\'ircm fatos impre,isíH·is, ou p1-c,·isin·1s, 
pon:m de conseqüências incalculán:is, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, cm caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áka cconôn11ca extraordmária e extra contratual, 
poderá, mediante procedimento administrati\'C) onde reste demonstrada tal situação e termo aditi\'C>, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a reu·ibrnção da 
,\dministração para a justa remuneração dns produtos/ser,iços, objetivando a manutençãn dn equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da J ,e1 N". 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
7. 1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1991, será dcsi1-,,.nado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrq,,a dos bens e/ ou sen·iços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização dl falhas ou ,k feitus 
observados. 
7.'2 -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusi,·e perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda lluc resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confom1idade com o art. 70 da Le1 
1 :ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da 1\dministração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\'cntualmcnte 
em·olvidos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encammhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. Poderão ser fm.nados contratos, c1ue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçües e rescisões. 
8.'2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatinis a 
serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTR.ATJ\NTI~. 
8.'2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devend o ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em ·iada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.'2.'2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm yue receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Os produtos de,-erào ser entregues cm no máximo __ ( ) dias, nos locais a serem 
definido pela SECR.ETAIUA Rl ~QC ISIT1\NTE; 
8.23. O aceite dos produtos pelo ór1-,rão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por \'Íc10 de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as cspecificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
8.2.-1-. Os produtos de,·cm ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsc1Tando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Con\'ocatório, no Termo de Referência e obseffaçôes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas , ·igentes. L 
8.2.5 . Para os produtos objetos deste certame, de,·erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade (s) . 
gestora(s) cio Município de Alto Santo/CI\. 
8.'2.5.1. As infonnações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dc,·erào ser requeridas junto a(s) unidadc(s) 

\ 
gcs tora (s). 1 
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8.2.6. Nu caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta ,-cncedora a administração os recusará, deH·ndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-J. (,·inte e quatro) horas adequados às supracitadas cundiçc"ícs, sob pena dl' aplicação das 
penalidades cabÍ\'eis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.1,. Os produtos licúados / cuntratados dc'Verào ser entregues, obserYando rignrosamente as espccificaçóes 
contidas no Terrno de Referc'.·ncia, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas "igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e yuaisqucr Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judietats 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento (lut' lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remm·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em que se \'enficarem 
YÍcios, defeitos ou incorreçôes; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culp:1 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidad(' a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
8.-J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nota Fiscal / J·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalha.mento dos se1Yiços executados. 
8.-J..1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / J ;atura apresentada pela 
Contratada com os ser,iços efeti,·ame11te prestados. 
8.5. I Ja,·endo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro\'1denci(' 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·açào da regularização 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabí,·e1s, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínuna cxi1,tida; 
8.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para Yerificar a manutenção das condiçôes de habilitação 
da Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ngentl'. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que Yenha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
811 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, dl' alguma forma , 
para o atraso, o valor de,·ido dcYerá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \'ariaçào do Índic(' 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (1 C P-DT), divulgado pela Fundação Cetúlio Vargas, nll período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do cfeti,·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para a~ 
atuahzações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - Dc,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar us ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do 
ob1eto, por final du prazo ou rescisão contratual. 
8.13- Serão desco11tados de (forma integral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os \'alores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas e,·entualmcntc registradas. 

CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1 - Nu interesse da CONTRAT:\NTI~, o objeto deste l::~dital, Termo de Refen'.'ncia e anexos pmlcrá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 23° ;, (vinte e ci11co por ceuto) do , ·a lor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, ~ 1 º e 2 ", inciso 11 da J ,n 
nº 8666/ 93. 
9.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser m1mentado ou suprimido 
até o limite de 25° o (,·intc e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da J ,ei 11º 8.666/ 93. ( . 
9.3- A l .icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressôcs 
que se hzcrem neccssánas. 
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9.-t- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssões 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. /\dota-se com.u critério de justiça e obeché'-ncia ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação ele e,·cntos sancioná,·eis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préYio 
de ampla defesa nos processo!'- de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, l !stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TC L'. / Plenário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com n.:specti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forj,1r a classific1çJo corno rnicrocrnpres,t ou empresa de pequeno 

Impedimento de licit,tr pelo período de, no mínimo, 
rorte p:1r.1 obtenç}r) de tr.1t:11ncn to fay0rccido em licit:ições 

incen tiY,td;1s ou não. 1 (um) a.no. \córdão TC:C / PL nº 307-1-/2011. 

I 1- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. de licit,1ção para qualquer m,mifcstação na sessão pública , gerando 

tumulto e ,1 trnsos no certame. -1 (lJuatro) meses. 

Ili- Desistir do Lmce. sem justificativa. durante ,1 sessão pública ou lmpedimentu de licittr pelo período de, no rnínim<>, 
não manttYer a proposta na fase de ,tce1tação. 6 (seis) meses. 

!\·- \:ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de, no rnínimri, no ed,ul na fase de aceitação da propos ta, habilitação o u na 

contraução. 6 (seis) meses. 

\ ' - , \presentar proposta comercial em desacordo com o Edital. Impedimento de licitar pelo período de. no mímmo. 
ocas ionando ,1 frustação do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mí111mo ; 

\"1- .\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação 
(cinco) anos. 

Comunicar ao .\!in1sténo Púhltco l ·'.stadu,11 e ou 
Federal para ,1purnçõcs de sanções de u rdem pe1ul. 

\"! 1- \::'io manter as condições habi litató rias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mírnm", 
contrato ou da vigência da ata de registro ele preços . 6 (seis) meses . 

Impedimento de licit,1r pelo período de, no mí111mo, 
\"ILI- Não retirar a nota de 1 (um) ,lll O. 

empenho/não assinatura da ,\ta. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do rnlor 

do contrato/nota de empenho. 

\dvcrtência 

_\lulta de. no mínimo, 0,5 "o (meio por cento) por d1.1 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o ,·alor do m,itenal não 

de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. \ pós o \"lgé:s1mo 
dia p<,der,Í ser cons iderada inexccuç:io tot,11 ou 

parc1,1l do obJeto. 

\dycrtênc1,1: 

\:- '.\ ão efctu,u- a troca do o bjeto, quando no tificado, dur,mte a 
Impedimento de ltcit,Lr pelo período de, 11<i mínimo, 
l (um) ,mo. 

c<, ntratação. 
.\!ulta de, no mí111mo, 1 O" o (dei'. por cento) d,, Yalnr 

do contrato/not,1 de empenho. 

\dYertência 

.\lult.i de, no mínimo, 0,5"" (meio por cento) pr,r 

:-.::1 - Substituir o o bjcto fora do prazo csubclecido. 
dia de ,ttraso. aplic.1d,1 snhre o v,tlor do maten.11 n:io 

substituído, limitada :1 20 (vinte) di.1s. \pc'is,, 

ngés11no di,1 poder,1 ser cnmidcr,1d,1 111cs;ccuç;\o 

toul ou p,1rci.tl do oh1cto. 
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-~:J y~~. . f- ~~ 

·\lhertC::ncia 

:\li - Deixar de realizar o u ,1trasar a instalaçlo o u montagem do (s) 
Impedimento de liciur pelo pcrío d<> de, nc, mínimn. 
6 (seis) meses. 

cLJuipamento (s) quando prc,·isto no edital e termo de referC:·nci.1. 
.\lulta de, no mínimo, O,Sº o (me1n por ccntrJ) por d1.1 

de ,1traso, aplic1d,1 sc,brc o ,-·,dor do CLJuip;1mento . 

:\ 111 - Deixar de en treg,1r documcnt.1ção o riginal cxig1da neste l •'.ditai . \lulta de. no mínimo, l 0° o ( dez po r ccn to) d ,, 1·,1lc ,r 

(quando da utiliza!,ãO da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato/nou de cmpcnho/Y;tlor tot. il l'Stlnud,, 

dur.111tt: a licitação ou contratação. p:1ra o item ou lote. 

:\ 1 \' - Comportar-se de modo midôneo na licitação ou con tr,1taçÃo, 1 mpcdimento de ltc1t,1r pelo pcríodn de, 11C , mínnn, ,, 
CIUS:mdo prejuízo ,1 \dministração o u demonstrando ofensa ao 2 (dois) ,mos. 

nrde1umcnto jurídico, ao regrnmento do edital, aos licitantes, a Multa de, no mínimo, 10°0 (dez pc, r cento) d,, l'.tlur 

_ \dmimstração e :1 sociedade. do contr,1to/nnta de empenho. 

lmpedimcnro de lic,ur po r 5 \cinco; anos . 

\!ulra de. nu mímmo, 10°0 (dez por ccnt•>) d" Y;ilur 

:\\·- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contrntação . do contrato/no t.1 de empenho. 

Comunic1r ,10 .\!imst~no Púl>lic(J l"Cder,tl L' uu 

l ·'.stadual. 

:\\' 1- '\:ão recompo r nÍYeis de serYiços .1cord;1dos, quando esgotados 

os sanc1onamentos pró prios, regulares e merentes d OS Impedimento de licirar com ,1 P\! \S peln pcríodr, 
mo nit<. ,rnmentos técnico-operacional e administratil'o do de, no mímmo, 1 (um) .mo. 
gerenciamento contratual. 

:\\'li - Deixar de executar LJUalquer obrigação pactuada ou prensta 
Impedimento de licitar com ,1 P.\l \S por, 11 (1 

cm lei e no edital da presente licitação, cm que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

X\'111 - \.ão cclehr,1r contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de r .icitar com () mu n 1cí ptt, de \lrr, 

1·,tl1d.1de de propos ta. Santo por, no mínimo , 1 (um) ,mo . 

lmpcdimcnro de licit,ir com a P.\! \S pn r, no mí111mo. 
2 (do is) anos . 

XI:\- lnexecuç:lo total. previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. Multa de, no mínimo. 20° o (Ymtc por ccntt,) s<1 l1rc" 
1 

valor do contrato / nota de empenho r>u Y;1k,r d ,1 

parcela. 

Lmpedimento de licitar com a P ,\[ \S p o r, no mínunr ,. 

XX- lnexecução p,1rcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei 1 (um) ;mo. 

10.520/ 2002. Multa de. no mínimo, 10°" (dez por cent(J) sobre n 
, ·;1lr,r corr('sp011<iPntc ;1 p,11·tc não (•,ccut,1d.1. 

XXI- Denegrir ou caluniar equ ipes récnica e do pregoeiro, bem como 

pesso as lJUe integram os processos da P\L \ S, em razão de denúncias Impedimento de licit,1r com ,l _ \dm111tstr.1ç:io Públt c.1 
sob a acusaç:in de direcio namento de cert,1me, sem a apresentação de Federal, Lstadu,tl. \ lunicipal, pcln pe ríod <) de ') 
provas pemnen tcs ou a apresentação de provas infundadas, cm (cinco) ano. 
processo administratiYo instaurado. 

:\..'..:11 - Cumetcr fraude tiscal no recolhimrnto de LJUaisquer tributos . 
DccLtrnção de inidoneidade 

:\XIII - Demonstrar não possutr idoneidade para contrarar cum a 

\dmirnstrnção em Yirtude de .1tos ilícitos praticados. Declaração de midone1d.1dc 

:\XJ\ - l •rustrar ou fr;1mL1r, mediante ;1justc, combin:1ç:ío o u \fui ta de ,ltl' 20° n dn fat1.1rc1mcrirn l,rnt<, dn últ11nn 

qualquer o utro expediente, o c 1r;Íter competitin1 de procedimento eX(TCICIO ;111terio r ,10 da 111 s tau r.1ç,1u d() J)r< JCeSS<> 

licit.1tc) rio público. .1dminis tr.1t1,·o. 

Pul1licaç,fo extraord111,Ín,1 da dcc1s;\o condcn .1 rc'm,1. 

:\X\' - 1 mpedir. perturbar ou fraudar a realização de llualLJuer ato de 1\!ulta de ;1tC:· 20° o do faturamcntr, hrut(J do último 

procedimento ltcltató rio público. exercício anterior 
.1dmmis tr:1 ti,, J. 

,10 da inst.1ur.1ç7ío dn processo 

\ 
Puh!tcaç;\o extr,1ordin.íria da dccis ,fo crmdcn,irón,1. 

~ e 
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XX\'1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

p,trticipar de licitação pública ou celebrar contr;ito administrativo; 

XX\'] J. \!anipular ou fraudar o equilíbrio tconc">mico-financcirn dos 
contrntos cclt'brados 
com a administração pública 

txercício ,interior .10 d,t insuur,içãn dn proccssr, 
,1dministr,1ti\'o. 

Publicaç;1o extraordinária d,t dtcis:lo conden,ttc'Jrtt. 

\lulta de ,1té 20° o do fatur,1me11to bruto do último 
exercício ,mtcrio r ,to da instaur,iç;lo do proctssu 
admirnstratinl. 
Puhltc:iç,io cxtr.1ordman,1 d,t dccts.i,, e< ,ndcn,1tun,1. 

10.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti\·amcnte e indc\·iclamentc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a crttério da PM r\S que deverá examinar a legali.dadc da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Pl\1 ,\S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
10.3. Na hip t'i tese da multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o \·alor do contrato, a PM1\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral cfo compromisso, hipótese cm gue a \·encedora também se sujeitará às sançúes 
administrativas previstas neste ! !ditai. Na ocorrência de falha maior poderá tambi'm ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\'ista no art. 7" da ] ,ei nº 
10.250/ 2002. 
1 íl.-t. .A.s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pab>amentos de\·idos pela P!'vf1\S ou C()br:1tbs 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cL1111ulati\·amcnte às dem,11s 
sançiies preYistas neste l~di tal. 
10.5. O licitante / contratado será infonnado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de c..:xercer a 
ddcsa pré\·ia no prazo de.: OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada d(' 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
10.5.1. Transcorrido u pra,,:u de defesa prévia com ou sem manifestaçãu, o proccssu :-crá cnc1111inhad<J para ª" 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
10.6. As multas serão recolhidas em fa \·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dínda 1\ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
10.7. As sançc,es aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cunutlati\'amente, sem preiuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
1 l.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através ela emissão de Ordem ele Compra e ou Ser\'iço. 
11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôcs 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fon1ecimento do objeto do certame, consoante estabc..: lecc..: a 
Lei Federal 112 8.666/ 1993 e suas alterações. 
11.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atra \·és de sua unidade competente, podendo, cm decmrc'.-ncia , solintar 
prm·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
11 .-l. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
11 .6. Detnminar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variá\'cl em cada local e passÍ\·cl de 
alteração, conforme com·eniência da CONTR/\T ANTF com obserdncia das leis trabalhistas. 
11. 7. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
11 .8. Indicar os locais onde serão entrq,,,ues/ prestados os produtos / serYiços. 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos ele sua proposta. 
11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfciçôcs, falhas ou irregularidades const:ltadas n()s sc'1Y1ços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas correti\·as necessárias. 
11. 11. 1 ·'. xigir da Contratada, a qualguer tempo, documentação que comprm·c o correto e tcmpcstn·o pa.t,Y.Jmcnto 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá\'el por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, IT, da Lei nº 8.666/ 93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1-1 ·'.ntrcgar os prndu tos / equipamentos objeto do Contra tu de con formidadc com as condiçôcs e prazos 
estabelecidos neste ! ·'.ditai, no Termo Contran,al e na proposta \-Cnccdora do certame; 
12.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as 
rnndiç{>es de habilitação e lJUalificaç:io exigidas na licitaçàu; 
12.3- Providenciar a imedia ta cc>1Tcção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12...J.- J\rcar com evcnniais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, pmnKados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus cmprq.,>-ados e/ou prepostos cm·oh·idos na entrega do ubjcto contran1al. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a exccuçãu 
contran1al, inclusi\'e as obrigaçôes relativas a salários, pt-c\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte l' 
outras pro\·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplichcis ao pessoal cmprq . .,>-ado na execução contrah1al. 
12.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que \Tnham a ser sohcit::ido~ pela contr:1t:1nte, 
sah-o quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipútcsc cm que serão respondidas no prazo de 2-+ 
(\'intc e quatro) horas. 
12. 7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprm·adamcntc apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 
12.8 - Prm-idenciar a substituição de qualquer profissional e1w1,h-ido na execução du ob1ctu c<>ntran1al cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTR/\TAN1E 
12.<J - Refazer a entrega do objeto contratual que comprm·adamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as cspecificaçôcs constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
12.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que esti\·er cm desacordo com as cspecificaçôe~ bástCas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idenciando a 
substituiçan do mesmo, no prazo imediato, contados da notificaçao que lhe for entregue oficialmente. 
12.11 - Rcsponsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l 7 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (J ,ei nº 8.078, de 1990); 
12.12 - Observar, no lJUe couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
12.13 - !\ Secretaria requisitante reserva-se o direito de impugnar o material entregue, se esse não csti\·er de 
acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. As licitantes dc\'em obscn·ar e a contratada deve obsen·ar e fazer obsen-ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, ele 
contratação e de execução do objeto contratual Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \'antagem com o objcti\'O 
de influenciar a ação de sen-idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de it1fluenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \'tsando estabelecer preços cm nÍ\'eis artificiais e 
não compctitinJs; 
d) "prática coerciti\·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propncdadc, 
\·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou :1fctar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutirn": 
( !) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçôes ou fazer dcclaraçôcs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaçôcs de práttca 
pre\'ist:1 neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promo\·cr mspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mult1latcral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, cm t1ualqucr momento, constatar o cm-oh-imcnto da empresa, 
diretamente uu por meio de um agcme, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coe1-citi\·as ou obstruti\·as 
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ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dcn:rá 
concordar e autorizar l!UC, na hipótese de o contrato ,·ir a ser financiado, cm parte ou intq..,)'ralmcntc, por organismo 
financeiro multi la tera], mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financciru e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução du contrato e todos i>s documentos e 
rq..,l'Ístros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13...J.. 1\ contratante, garantida a pré,·ia defesa, aplicará as sançôes administratiYas pertinentes, p1-c,·istas cm k1, se 
compro,·ar o cnvoh·imentu de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí,·e1s. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
l..J.. l. /\ 111execução total ou parcial do contrato ensqa a sua rescisão, se hom·er uma das ocorrências presentas nos 
anigos 77 a 81 da Lei n" 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
1..J..1.1. /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos mcisos I a XII e .XVII do 
art. 78 da ki 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obse1Yado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Ami!,>á,·cl, por acordo entre as partes, caso haja com·cniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Adm1111strat1vo, desde que, cumpndo o estabelecimento no '.'i 1 º do art. 79 da J .e1 8.666/ 93; e) Judicial, 110s termos 
da legislação ,·igcnte. 
1..J..2. /\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
l..J..3. Os casos de rescisão contratual serão formal.mente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
e) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serYiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) 1\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendi.mento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
] ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insokência ci,·il; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudit1ue a execução do 
Contra to; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade /\dministrati\'a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo /\dministratinJ a tiue se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs du , ·alor inicial do C()ntrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empcsa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 12() ( cento e Yinte) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspcnsôcs yuc totalizem o mesmo prazo, independentemente do pa,gamento obrigatúrio de incknizaçt-Jcs pelas 
stJCcssi,·as e contratualmente imprevistas dcsmobilizaçôcs e mobilizaçôes e outras pre,·istas, asscgurndo ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assunudas atC:· yue seja \ 
normalizada a situação; ~ -
11) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da cxecuçao do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V dn art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabíw·1s; 
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p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso ele rescisão administrati,·a pre,·ista nu art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq,oração, que implique 
Yiolaçào da l ,ei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - hca eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SJ\N'J ü - Ce, para dirimir quaisquer dú,·idas oriundas 
deste Contrato não passÍ\'C~is de solução pela \'ia adm.inistra.tiYa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
pri,·ilcgiado que seja ou Ycnha a ser. 

l ~ assim, por estarem justos e acordes, ap<'is lido e julj,líldo conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) Yias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idê,neas que também o assinam, para tiue surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - Cl •:, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N." __________ _ 

2. 

CPF N.º -----------

l 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

\ . . C'NJ)J º 1 empresa , mscnta no _ n. ________ , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do l~dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financcira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, l •'C ;TS e a 

CNDT. 

_____________ de--------- de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

\ 
1 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

J\ empresa mscnta no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da l ,ci, 
yuc até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
---------------- declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de /\lto Santo, l~sta<lo do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXI11, 
do artigo 79, da Constittúção Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dczes::-eis) ano::,; cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendi;,., a partir de 14 (quatorze) anos. 

__________ de-------- de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que mamr de 1-J. 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

J\ empresa , CNPJ n.0 
, com sede 

______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o rq.,ri.me de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
J ,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela J ,ei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ ,~de ________ de20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

L 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - --- --- ------

1 ~u, portador(a) do RC nº 
e CPI " nº , residente e domicilia<lo(a) à 

_ ________ , ocupante do cargo de , da empresa 

-----------:, inscri ta com o CN P.J nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins yue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
J\lto Santo. 

______ , __ de ___ ele 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (S l~J> ARADAMENTI~) , se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , po rta<lor(a) do RG nº , como 
representante de,·idamente constituído da empresa ________________ , inscrita C<>m 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasikiro, LJUC: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi ebbora<la de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de C)Ualqucr outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por CJUalCJuer meio ou por CJUak1ucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l~lctrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de Cjualqucr o utro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por LJualquer pessoa; 

(c) <..jUe não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de c.1ualqucr outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , yuanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part:1c1par do Prcgao Eletrónico de nº 
________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualc.iucr outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) <.JUC o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 

________ , não foi, no todo ou cm parte, di_reta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) CJUC está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e yuc detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____________ _ 

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de 1 ;inanças, foi lavrada a presente /\ ta de Registro 
de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão l·:J .LTRÔNICO Nº do rcspecttn> resultado 
homologado, publicado na imprensa oficial, conforme Decreto Municipal nº 017 / 2017 de 20 de Março de 2017, 
yuc \·ai assinada pelo Ordenador de Despesa, Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes lq.,>ais do:-. 
dctcntores do Registro de Preços, todos c1ualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e 
condiçôcs seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrumento fundamenta-se no edital do PRJ •:GÃO F.1.1-:TRÔNJC:O P/\lv\ SRP Nº 
________________ , e nos tudo de acordo com a Lei 1 ;ccleral nº 1 O. 520, de 17 / 07 / 2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçôes postermrcs - l .e1 
de Licitaçlies, Dccn:Lu federal n" 7.892 de 23/ 01/2013, publicadu nu D.O.C. dl: 2..J. / 01/2011, Dl·crelu l·l"llcral 
7.903 / 2013, Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Cc'>digo 
ele Defesa cio Consumidor, Decreto nº 6.20..J./ 07, Lei Complementar nº 123 de l..J. de dezembro de 200(í, J ,ei 
Complementar nº 1..J.7 de 07 de Agosto de 201..J., Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 2016, 
Decreto Federal nº 10.02..J., de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12...J...J.O de 07 de julho de 2011 que altera o 
título VTI -A da Consolidação das Leis do Trabalho e Decreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertmentes e, a.inda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO VALOR 
2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
cum o /\nexo I - Tenno de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão 
El ,1-:TRÓNICO acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respecti\·a ata, o registro dos 
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante \'encedor na sequência da classificação do 
ce11an1c. 
2.2- O valor global desta ARP será de R$ ________ ( ________________ ), 
distribuídos dr1 seguinte forma t' sujeito ,is incidé'11cir1s norm,iis. 

Parágrafo Único - Este instrnmento não obriga a Administração a firmar contrataçôes cxclusi\·amcntc por seu 
intcrmé·dio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de <-1ualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes ,issegurada a 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de \'igência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo ele Yalidade cl,i ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas C\·cntuais prorrogações, conforme o 111n~<, 1 l l d(, · )'-'de, :1n. l .'i d.1 l .1·1 

li~ ~ (,(,(, d ( l 'J')) . 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
..J..1. Caberá ao Secretário(a) de o gerenciamento da /\ ta de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questôes legais, cm conformidade com as normas das J .egislações 1 ;ederais Yigentes. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

1 

\.. 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. l ~m decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos ClJil1 l>S 

fornecedores com preços rq,ristrados, devendo comunicar à Secretaria Cestora do Contrato, a recusa do detentor 
de registro de preços cm fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da conYocaçào, para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços. 1 ~ste prazo poderá ser prorrogado uma YCZ por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se de,·idamcnte justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da /\ta de Registro de Preços será exigida a compro,·açào das condiçl->e~ de 
habilitaçã1J exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os sign:uários desta r\ra de Registro de Preços assumem as obrigaçôes e responsabilidades constantes nas J ,e1s 
,·igcntcs que fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRJ>, cm especial, 
as a tribuiçôes estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuiçôcs que lhe são conferidas conforme as 
J ,egislaçôcs vigentes gue regem este procedunento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta J\ta, fica obri)..,>ado a: 

a) /\tender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aquele, 
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
b) hmwcer os bens/ serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas guanticlades indicadas pelo part1c1pantc 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de J\lto Santo sobre a pretensão de 
úrgão/ entidade não participante (carona). 
d) Manter durante' toda a vigência cb i\t,1 rk RC'gistm de Preços, cm compatibilicl;idc ,nm ,1s ohrigaçôcs ,1 ~~1,micia, , 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
Q Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusiYe as obrigações relatiYas a salários, preYidência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obri!,,>atoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que , ·enham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em mdagações de caráter tfrnico, hipótese em tJUC serão respondidas no prazo de 2-1- (,,intc· e 
quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto / sen·iço que comprondamcntc apresente condiçocs de de feito ()li cm 
desconformidade com as espccificaçôes do termo de rcfrréncia, no prazu de -1-8 (quarenta e ()ito) horas contado da 
sua notificação. 
i) ProYidenciar a substituição de quak.1ucr profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja cunduta 
seja considerada indesejável pela fiscalinção da contratante; 
j) Refazer o objeto (JUe comprovadamente apresente condições de defeito ou cm dcsconfonnidadc com a~ 
cspeci ficaçõcs deste Termo, no prazo de -1-8 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condiçôcs de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
cm sua proposta comercial, obscf\"ando o prazo mínimo exigido pela Admirnstração; 
1) Rcspnnsabihzar-sc integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
Nº 3.-1-60/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e hi!,,rienc do trabalho, bem como a 1 ,egislaçào 
correlata cm , ,igor a ser exigida. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados deYcm ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
7.'2. H.EJ\JCSTE: Os rnlores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice I (;P-M da Fundação Cetúlio Vargas. 
7.3. REl·:QCILÍBRTO L~:CONÔMlCO-F lNJ\NCL•JRO: Na hipútese de sobreYirem fatos imp1-e,·isín·1s, ou 
p1-cv1sí,·eis, porém de conscc1üências incalculá\'cis, retardadores ou impeditiYos da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áka cconúmica extraordmária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivC>, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos clu contratado e a retribuição da 
,\d ministração para a justa remuneração dos produtos / sef\"iços, objeti,·ando a manutenção do cqu1líbno 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 1 I, "d" da J ,ci N". 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obserYar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de ltotação, de 
contratação e ele execução cio objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ,·antagem com o obJctin> 
de influenciar a ação ele scrYidor público no processo de licitação ou na execução ele contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou dr rxecução ele contrato; 
c) "prática conluiacla": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento ele representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm nÍY<'is arr1firrn1<; e 
não-competiti,·os; 
d) "prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução cio contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaçücs de práttea 
pn.,,·ista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício ci o direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
2. Na hipótese ele financiamento, parcial ou integral, por organismo fmanceiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urrul empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutiYas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante ,,encedora como condição para a contratação, cle\'Crá 
concordar e autorizar que, na hipótese ele o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pennitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele form.almente mdicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento~ e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato . 
..J. . J\ contratante, garantida a prévia defesa. aplicará as sanções administrativas pertinentes, p1-cvistas cm l('t, se 
comprovar o envoh-imento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas cmruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução cio contrato financiado por 
Ot)..,ranismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administratiYas, criminais e cí,·eis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente /\ta, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaç<Jes preYistas na 
legalidade da legislação , ·igente para estes atos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
10.1. As aquisições/ setTiços elos bens que poderão adur desta Ata de Registro de Preços serão formaliz:idas por 
meio de instrumento contran1al a ser celebrado entre à Secretaria Cestora do Contrato e os 
participantes/ interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado cm p1irnciro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sançôes previstas cm lei e no instrumento contran1al. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, n ór~~o participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este conYoc1r 
sucessi,·amcnte por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11. l. Os produtos / scr,iços de\'erão ser entregues rigorosamente dentro das especificaçiícs cstabclcc1das no edital 
de com·ocação, sendo que a inobserdncia desta condição implicará recusa, com a aplicação das pcnalidade!s 
contra tua is. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ENTREGA E DO PAGAMENTO 
12.1. Poderão ser firmados contra tos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a toda~ 
as disposiçôes constantes da J ,ei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçéies, alterações e rcscisôes. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante wncedor, que indicarão os lJuant1tat1,·os ;i 

serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e d1spornbiliclade 
fiua11ceira da CONTRt\Tr'\NTF. 
12.2. 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dc\'rndo ser entrq . .,11.1c 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou aimh 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
12.3. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportun1dadc cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas seguintes condiçc'>es: 
a) Nos locais detennmados pela adm1111stração do presente processo hc1tató110 111d1cado na Ordem de Compra; 

b) No prazo de no má.....:imo de __ ( ) dias úteis após o recebimento da Ordem de Compra no horáno 
de 07h às 13h (horário local) . 
12..4-. O aceite dos produtos/ serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
, ·ício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
12.5. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento ConnKatório, no Termo de Refert-ncia e obsc1Yaçôcs 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
12.6. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fantra e nota fiscal em nome do da (s) 
Cnidades(s) gestora(s) do Município de Alto Santo/ CI~. 
i\s infonn:ições necessári:is p:ir:i emissão d:i fan1ra e not:i fisc:il den:rào ser requeridas junto :i(s) L'N l D(s) 
gestora(s). 
12. 7. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências espco ficadas ne~tc 
edital, na ordem de compra e na proposta ,·enccdora a adnunistração os recusará, dc\'cndo ser de imedi:i t<> ou 11< > 

prazo máximo de 2-t (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
12.8. Os produtos licitados/ contratados de\'erão ser entregues, obscff:indo rigorosamente as espccificaç<>CS 
contidas nu Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \'igcntes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa[.,>amento de tod()s os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 1ud1cia1s 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais e comerciais resultantes d<> fornecimento que lhes sqam 
imputá\'C'Ís, inclusi\'e com relação a terceiros, e ainda: 

, , -
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a) A reparar, corrigir, remm·cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \·enficarcm 
,·ícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, dccorre11tes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo úr6,no interessado. 
12.9. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/1-'atura pela Contratada. 
12.10 O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo serYidor competente, da Nota hscal / hirura 
apresentada pela Contratada, l]UC conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
12.11. O atesto fica condicionado à \'erificação da conformidade da Nota hscal/ btura apresentada pela 
Contratada com os produtos cfeti\'amentc entregues. 
12.12. J Ia vendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ 1 ;a tura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
:unda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ati- que a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipútesc, o prazo para pagamento iniciar-se-á apc'>s a compnJ\"ação da 
regularização da situação, não acarretando qualqucr ônus para a Contratante. 
12.13. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·erificada, sem prejuít'.o das 
sanç<>es cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.13.1. Não produziu os resultados acordados; 
12.13.2. Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou não as executou com a llualidade mí11i.t11a cxihrida; 
12. l-t. J\ntes do pagamento, a ContJ:atante realizará consulta para Yerificar a manutenção das condiçéies de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
12.15. O pagamento será efetuado por meio ele Ordem Bancária ele Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\·isto na legislação \·igcnte. 
Scrá considerada como data cio pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paj..,>amento. 
12.16. 1\ Contratante não se responsabihzará por qualquer despesa c1ue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
potYentura não tenha sido acordada no contrato. 
12.17. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor deYido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yanação do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade [ntema (IGP-DI), din.1lgaclo pela 1-<'undação Cctúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pre\·ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn'>-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12.18. Deverão ser emitidas faturas ele encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
11.1 . .Adota-se como critfr:io ck justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonanwnto l' 

tipificação de eventos sancioná,·eis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré\'io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, l~stado~, 
Distrito 1 ;ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.3.1.1 cio .Acórdão TC L' / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l'orj,ir ,1 classificação como microemrresa ou empresa de pequeno 

1 rnpedirnento de licitar pelo perí"do de, no rní111m, ,, porte para obtenção de tratament<> fa l'()[ecido cm licitações 

incenti1·adas ou não. 1 (um) ,tno. \ cr',nl:io 'l'CL / PL 11° '\ON/ 2011. 

li - Descumprir prazos es tabelecid os pelo pregoeiro durante a sessão 
1 mpedimen t() de licitar pelo reríod() de, 11< > mín1111, >. -t de licitação para qualljuer manifestação n,l sessão pública, gerando 

tumult,> e ,1tr,1sos no certame. ( LJUàtro J meses. 

111 - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão públic.1 ou 1 mped11ncn tu de ltc1t,1r pelu período de. n<> mí111m(I, ( 
nJo mantiver a proposta na fase de aceitação. (sm) meses. 

!\·- \.'ão apresentar ou deixar de aprescnt,ir documentação solicitada 
lmred1ment<> de l1c1t.1r relo rerí,,d, 1 de, 11(> mín11n, '· ( nr, edital na fase de aceitação da proposta, h,1i>ilit,1cão ou 11,l 

con trat.1ção. (scisJ meses. 
1 

~~ - J 

·- ~ ' 
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\' - \presentar proposta comercial cm desacordo com ü 1•'.dit,tl, Impedimento de licitar pelo período de, no mín1mn, 1 
octsion,mdo ,l frustação do cert,U11e cm ljUalc.iuer sentido. (um) ano. 

lmpedimento de liotar pelo período de no mí111mn .-

\ 1- \presentar document,tção falsa durante,\ licitaç-fo ou contratação 
(cinco) ,mos. 

Comunicar ao \!inisténo Púhltco l·'.st.1du.tl l' OL 

h:dcral para ,1pur-1çôes de s,tnçôes de ordem pcn ,tl. 

\ ' I! - :-..:i,, manler ,IS cundiçués habilil,tti,ri.ts Jurante a exccuç:io d" Imped imento de licitar pelo período de, no mí1111nn, 
co11tr,1to ou da Yigência da ata de reg1stro de preços . 6 (seis) meses. 

1 mpedimcn tu de hcit.tr pelo período de, n<, mínimo, 
\'111 - ~i!O retirar ,\ nota de 1 (um) ano. 

empenho/não assinatura da .'\ta. ,\1ulta de, no mínimo, 10° o ( dez por Cl'tl to) d<, Y,ti< ,r 

do contr,tto / nou de empenho . 

. \ lh-ertênci,t 
\lult,1 de, no mínimo, (J,'i "n (mein [)(> r cerlt< ') pnr di,1 

IX- l•'.ntrcgm o objeto fora do pra:1.0 estabelecido no edi tal e termo de atraso, ,1pltcada sobre o 1·:ilor de, rnaten.tl 11'1(> 

de referência. fornecido, limitad ,1 ;1 20 (Yinte) di,1s. \pós o I igésim,, 

dia poder.í ser considerad,1 incxecuc:ío t, ,t.tl ou 
p,1rcial do objeto . 

. \dnTtência: 

X- '\.ão cfctu,ir a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimento de licit,1r pelo período de, n,, rnínimu, 
1 (um) anll. 

contrat,1çào. 
.\1ulta de, no mínimo, 10° o ( dez por cento) du 1 .dor 

do contrato/nota de empenho. 

, \dvertência 

Multa de, no mínimo, 0,5° o (meio p, ,r ccnt<,) p, ,r 

XI - Sul)stituir o ob jeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o l'alor do m,1tcrul iüo 

substituído, limitada ,1 20 (nntc) d1as. \p,ís r, 

l'igésimo dia podcní ser cclllsidcr,1d,1 mcxecuçãr, 

total ou parcial do objeto . 

:\dvertência 
1 Jmpedimcnto de licitar pelo período de, rn, mí1111n". 

XJ 1- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) ú (seis) meses. 
el1uipamento (s) quando previsto no edit;il e termo de referência. 

Multa de, no mírnrno , 0,5° o (meio por ce11to) por di.1 
de atraso, ap licada sobre o 1·, t!o r do cquip,trnento. 

\':lll - Deixar de entrcg,1r documentação o ri1ómt! exig1da neste Edital Í\[ulta de, no mínimo, 10" o (dez por cento) d" rnlor 

(quando da utilização da Modalidªd~ de Pregão Eletrônico) do contrato/not,1 de ernpenho/1·alor total estimad" 
durante ,1 licitação ou contrataçfo. p,1r,1 o item ou lote . 

Xl\'- Cr;mportar-se de modo inidônco na licitação ou contrntação , Im pedimento de licitar pelo período de, nu mín11no. 
causando prejuízo 11 .\dministração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) ,mos. 

nrdenarnen to jurídico, ao regrnmcnto do edital, aos licitantes, ;, i\!ulta de, no mí11imo, 10° o (dez por cento) d(I 1 .tlor 
\drninistraç}o e :1 sociedade. do contr,tto/nota de empenho. 

Im pedimento de ltcit,1r por 5 (cinc(,) .mos . 
.\!ulta de, no mírnmo, l 0° o (dez po r cento) d,, 1 .ti , ,r 

X\ ·- Cometer fraude fiscal durante .t licitaçfo ou contrat,1ção. do contrato / not,t de empenhu. 

C:ornu11icar ao !\!inistério Público l·edera l e, ,u 
t-:s tadual. 

X\ '!- :\',1o recompor ní,·eis ele serviços acordados, qu,mdo esgotados 

os s,111cionamen tos próprios, regul.1rcs e inerentes ,!OS Impedimento de li c1 t,1r com .1 !).\[ \ S pel(l rx-rí"do 
mon1tor,1mcntos técnico-operacional e administratiYo do de, no mínimo, 1 (um) .me,. 
~erenciamento contratual. 

X\ '11 - D eixar ele executar ljUalquer ob rigação pactuada ou prenst,1 
Impedimento de licitar com .1 P\! \ S por, 11() 

em lei e nu edital cl;1 presente licitaç:io, t·rn qu,· n,10 se uirnmc outr,1 
pen.ti 1d,1dc. 

rrnrnmo, 2 (dois) ,mus. 

' ',.~-- ·-· . 
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\"\'l l l- "lãn C<'lt>hrar cnn rr;1tn, <'ln com'<'C,1t;ãn cl('ntro dr, pr;1,n de l mp<'dim<'n rn d(' l ,ic1t,1r cnm () llllllll<'Íf'l<> d(' \Ir,, 

Yalidade de proposta. S,mto por. no mínimo, 1 (um) ,mo. 

Impedimento de liciur com ,1 P\I.\S po r. no mínim•J. 
2 (dois) anos. 

~I'.\- lnexecução total, preYisto na Lei 86C>6/ 93 e Lei 10.520/ 2002. ,\[ulta de. no mínimo, 20'"<, (vinte por cento) sobre <i 

\ .ilor do c, ,n tr,1 to / nota de empenhe, llU , ,tl1>r d.1 
p,1rccla. 

Impedimento de licit:1r C<Jm ,L P\l \S por, T11J mínimo, 
'.\X- lnexecução p,trcial do objeto pn.:v isto na Lei 8666/ 93 e Lei 1 (um) ,mo. 

l0.:i20 / 2002. \[ulta de, no mínimo, LO"o (dez [V>r cent()) S(>lire <.> 

valor correspondente ,1 p.1rte não executad.1. 

'.\XI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas LJUe integram os processos da Pt\L\S, em razão de denúncias lmpedunento de licitar com a \d1111mstr,1çãc, Públtc.1 
sob a acusação de direcionamento de cename, sem a apresentação de 

l•eder.il, l·'.sudual, '\lunic1pal, pck, períndn de 1 
prm·as penmen tes ou a apresentação de provas mfundadas, cm 

(cinco) ,mo. 
processo administratinl instaurado. 

:\'~11 - Cometer fraude fiscal no n.:colhimento de quaisquer tributos. 
Dccl.1r;1ç:iu dc 111iJu 11c1d,1dc 

'.\'.\II 1- Dcmonstrnr não possuir idoneidade para contratar com a 

\dministração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de: inidoneid,1de 

'.\\:[\ '- Frustrar CJU fraudar, mediante ajuste, combinaç;fo ou .\[ulta de ,ité 20°0 do faturamentc , hruro d" últuw, 

lfU:dquer outro expcd iente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da msuur,1ção do pn iccssc, 

licitatório público. administrativo. 

Publicação extraordin,Ín,1 &1 decisão cnndcn .tti'm.1. 

'.\.X\ ' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de \fulta de até 20° o do fatur,1mcnto hrut1> do últ111111 

procedimento liciratório público. exerdcio anterior ,l<) da inst,tur.tçãn do prr JCCSS() 
administrativo . 

Publicação extr,wrdin:ín a da decis,1,, c, mden,1tc'in,1. 

X'.\\' 1- Cri,tr, de mo do fraudul ento ou irregular, pessoa jurídica para Multa de ,ité 20~o do faturamento brurn do último 

p,1nicip,1r de licitação pública ou celebrar contrato ,tdministrativo; exercício anterior ,10 da instauração do pn,ccss,, 
administrati,·11 . 

Publicac;ão extraordinária da decisão condcnatón,1. 

\:..\"VI 1- J\lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico- financeiro dos Multa de até 20°,o do faturamento bruto do últimc, 
contr,1tos celebrados exerc1c10 anterior ao d.1 instauração du process,, 
com a administraç,1o pública administratiYo . 

Publicação extraordinária da decisJo condenató ri,t. 

13.Z. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpesti,·amente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificatirn ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,·ida rncntc justificado e aceito pela 
J>M AS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
13.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o \'alor do C()ntrato, a J>l\[1\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em lJLLC a vencedora também se sujeitará às sançcics 
administrati,·as pre,·istas neste falital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
13.1-1-. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a 1\dministração Pública, pre,·ista no art. 7" da J ,c1 

n" 1 (l.250/ :200:2. 

1 

B.15. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\'amcnte às demais 
sançôes prc,·istas neste L~dital. \ 
1 }. 16. O licitante/ contratado será infom1ado que está passÍ\'cl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a \-,,, 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documcntus, conforme disposto no art. 38 da J ,ei nº 9.78-1-/ 1999. 
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13.17. Transcorrido o prazo de defesa prc'.-via com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
D .18. As multas serão recolhidas cm fanJr da Contratante, no prazo máximo ele 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida J\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
13.19. As sanções aqui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíYeis. 

CLÁUSUlA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1-U . /\s despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do l\[unicípio de 1\lto 
Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSUlA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do município de Alto Santo, para conhecer das questücs relacionadas com a presente ,\ta 
que não possam ser resolvidas pelos meios administrati,·os. 

CLÁUSUlA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. Assinam esta A ta, os signatários relacionados e qualificados a sq.,ruir, os lJuais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de --------­
(;ERENCl/\DOR DA ARP 
Prefeitura l\funicipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

RI •: PRESI •: NT/\N' l'I ·: 
LMPRl ·:S1\ ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

l. 
Nome: 
CPF N.º 

No1ne: 
CPF N.º 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO X- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE----------
ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

OBJETO: SELEÇÃO DL Ml~LI IOR PROPOST1\ 1\Tlv\ v(s DF SISTU\IA DI ·: RLCISTRO DL PRH;o s 
J>J\R1\ 1\ 1:L'TCRA J\QL'ISIÇÀO Dl ·: , DE 1\CORDO COl\f 
1\S 1:SPI \CfFICAÇ(WS CONSTANTES NO TUlMO DF Rl ~F l ,:R(~NCIJ\, Dl ~ ACORDO COl\1 1\S 
1-:sPi.:c: 11 :1cAÇÕES E QL'ANTIDADl ~S MÍNIMAS EX IGfD1\S CONSTJ\NTl•:s DO TI.J<MO DI ( 
REJ •JiRLNClJ\, ANEXO l DO f.:DTTJ\L. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lute. 

ESTE DOC:L:MENTO i'~ PARTJ ( DJ\ ATA DI •: REGISTRO DI ·: PRl ·:ços !\CIMA Rl ~l .. l ·:RI ·: NCIAD,\, 
cr:1,1 -:BRJ\DJ\ r-: NTRI:'. o OROI ,:NADOR DI •: Dl •:SPl ~SJ\S ])_;\ Sl -:CRl ·:TJ\Rl A 
_____________ , PARTlCIPJ\NTL•:s DISl'I ·: Rl •'.GlSTRO Dli PRl ·:c;os. os ÓRG 1\0s 
NÃO PJ\RTICIPANTl ~S E os 1:oRNI·:CEDORLS, CL:JOS PRl •:c;os ESTÃO /\ Sl·: CL' IR RE(;JSTRADOS 
POR LOTL-: , l •: M 1:J\CT DA RL-:ALI ZJ\Çt\0 DO PREGÃO ELETRÔNICO N º _______ _ 
/SRP (PAR!\ SJSTl~MA DE IrnCISTRO OI ~ PlU·:ÇOS), PAR!\ 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor global da proposta: R$ ___ ( _________ .). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 

Gl ·'.RENC IJ\DOR DJ\ ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

RJ-'. PRI ~SI ~NT ANTI·: 
I•: MPRl ·:Si\ ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. -------------------
CP! ; N.º _ ________ _ 

,.., 

CPJ : N.º _________ _ 

QTE. 
VL. 

UNTT. 
xxx:x:x 
xxx:x:x 

VL. 
GLOBAL 

xxx:x:xxx 
xxxxxxx 
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